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Estado do Rio Grande do Sul

            
Prefeitura Municipal de Novo Cabrais

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 02/2021.

De 15 de Abril de 2021.

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM
Edital de Tomada de Preços para a contratação de empresa para prestação de Serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais(limpeza de valetas) e Serviço Desassoreamento de Leito de Arroio. 

LEODEGAR RODRIGUES, Prefeito Municipal de Novo Cabrais, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666/1993, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 10:00 horas, do dia 05 do mês de Maio de 2021, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Novo Cabrais, situada na Av. 28 de Dezembro, 1200, a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria Nº 162/2020, se reunirá com a finalidade de receber propostas para Prestação dos Serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais (limpeza de valetas) e Serviços de Desassoreamento de Leito de Arroio.
Poderão participar as empresa do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Município de Novo Cabrais, ou que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas.

1. DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação a Prestação dos Serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais (limpeza de valetas) e Serviços de Desassoreamento de Leito de Arroio, a serem executados em regime de empreitada por preço Unitário, conforme Memorial Descritivo, ANEXO VI deste edital.

2. DA HABILITAÇÃO - CADASTRO

2.1
Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia 30 de Abril de 2021, os seguintes documentos:

2.1.1
DECLARAÇÃO que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.°4.358-02; (Modelo ANEXO I, deste Edital).
2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro Comercial no caso de empresa Individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.1.3 - REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades, dentro de seu período de validade;
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante, dentro de seu período de validade; e
d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dentro de seu período de validade;

2.1.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA

a) prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.
2.1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:



a) Certificado de Registro da empresa licitante e do(s) responsável(is) técnico(s), em vigor, no Conselho Regional CREA/CAU. 

a.1) Caso a licitante tenha a Certidão de Registro no CREA/CAU expedida por Conselhos de outras regiões cuja circunscrição não seja do Estado do Rio Grande do Sul, esta deverá possuir o visto do CREA/RS (Resoluções nº. 266/79 e 413/97-CONFEA) no momento da assinatura do contrato;
b) Declaração de disponibilidade de escavadeira hidráulica com peso operacional de no mínimo 22 toneladas com caçamba de 1,2m³ para os serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais (limpeza de valetas) e declaração de disponibilidade de escavadeira hidráulica com peso operacional de no mínimo 22 toneladas e caçamba de 1,2m³ para os serviços de Desassoreamento de Leito de Arroio, necessário à prestação dos serviços.
2.1.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (TRINTA) dias da data designada para a apresentação do documento;
2.1.7 
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos Art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no ENVELOPE Nº01 DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO, firmada por CONTADOR, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

2.1.8
As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

2.1.9
A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 2.1.7, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

2.1.10
 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

2.1.11 O prazo de que trata o item 2.1.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

2.1.12
 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.1.8, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.2
Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.5, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.1.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

2.3
Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

3.1
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de N.°1 e N.°2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE NOVO CABRAIS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2021.

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE NOVO CABRAIS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2021.

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.2 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no ENVELOPE Nº01:

a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município; 

b) os documentos descritos nos itens 2.1.3, alíneas "c" e "d";

c) se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
3.3
O ENVELOPE Nº02 deverá conter:

a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o valor total do item para execução do objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com máquinas, equipamentos, veículos, transporte, manutenção, remoção do material, mão-de-obra, impostos, taxas, contribuições sociais, lucro, etc...;

Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para sua entrega.

Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

4. DO JULGAMENTO

4.1
Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço por item para a execução dos serviços licitados.

4.2
Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos a serem utilizados na execução do serviço.

4.2.1.  Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na execução dos serviços, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal.

4.3
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

4.4
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5. CRITÉRIO DE DESEMPATE

5.1 
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.1.6, deste edital.

5.1.2. 
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

5.1.3. 
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

5.2. 
Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:


a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (DOIS) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.


b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.1.6 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

5.3. 
Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

5.4. 
O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.1.6, deste edital).

5.5. 
As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6. 
CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

6.1 Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado e valores unitários não excedam o valor estimado pelo Município.
6.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou global superestimados ou inexequíveis.

7. DOS RECURSOS

7.1.
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

7.2.
O prazo para interposição de recursos relativos ao julgamento da habilitação e da proposta pela Comissão de Licitação, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

7.2.1.
Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 7.2, no Setor de Protocolo, durante o horário de expediente, que se inicia as 8:00h as 12:00h e das 13:00h as 17:00h ou encaminhados por email para licita2@novocabrais.rs.gov ou para novocabrais@novocabrais.com.br. 
7.3.
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contra-razões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 7.2.1.

7.4.
Não serão aceitos recursos ou contra-razões apresentados fora do prazo ou enviados por qualquer outro meio além dos previstos nos itens 7.2.1 e 7.5.

7.5.
As razões e as contra-razões poderão ser interpostas via E-MAIL, desde que nos prazos previstos nos itens 7.2 e 7.3 .
7.6.
Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contra-razões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

7.7.
A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.

7.8.
Os prazos previstos nos itens 7.5 e 7.6 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento do recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

8. DOS PRAZOS 

8.1
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 10 (DEZ) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

8.2
O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

8.3
Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.

8.4. O prazo de vigência do contrato será de 03 meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos pelo mesmo período, a critério da Administração e com a anuência da contratada.

8.5 - TERMOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

8.5.1. Entregar para a Contratante uma, na assinatura do contrato, cópia autenticada do documento de propriedade do(s) veículo(s) em nome da licitante vencedora ou contrato de locação devidamente reconhecido em Cartório.
9.  DAS PENALIDADES

9.1 
multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

9.2 
multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

9.3 
multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1
O pagamento será efetuado em duas parcelas iguais, ocorrendo no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal e/ou fatura acompanhada do atestado emitido pelo Secretário Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Públicos que os serviços foram executados, bem como pelo Departamento de Engenharia da respectiva Secretaria.
10.2 - O pagamento da primeira parcela ficará condicionado à apresentação do seguinte documento:

10.2.2 - anotação de Responsabilidade Técnica (ART-CREA/CAU), referente execução da Obra.

10.3
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

10.4
Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE

11.1
Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SERVIÇOS PÚBLICOS

	Órgão
	Unid.
	Função
	SubFunção
	Programa
	Proj/Ativ
	Elemento de Despesa

	05
	01
	27
	782
	0008
	2.087
	3
	3
	90
	39
	00
	00
	00

	Cód. do Recurso:
	1258 – Recuperação, Manutenção de estradas vicinais
	Cód. Despesa: 3428 


13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer da disposições do presente edital.

13.2
Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

13.3
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

13.4
Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93).

13.5
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

13.6
Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93.

13.7
Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

I - ANEXO I – DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA;

II - ANEXO II – DECLARAÇÃO - ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

III - ANEXO III – MODELO - TERMO DE RENUNCIA DE RECURSO 

IV - ANEXO IV - MANIFESTO DE DESINTERESSE EM PARTICIPAR DO PROCESSO LICITATÓRIO 

V - ANEXO V - MODELO DE PROCURAÇÃO  "EXTRA JUDICIAL"

VI - ANEXO VI – MEMORIAL DESCRITIVO


VII – ANEXO VII - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E CUSTOS ESTIMADOS


VIII – ANEXO VIII – TERMO DE CONTRATO.

Informações serão prestadas aos interessados no horário da 08:00h às 12:00h e das 13:00h as 17:00h, na Prefeitura Municipal de Novo Cabrais, na Secretaria Municipal de Administração, sita na Av. 28 de dezembro, S/Nº, Centro, CEP 96545-000 – Novo Cabrais - RS, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos ou pelo fone n.º51-3616.5010; 3616.5012 e 3616.5013 ou pelos E-MAIL: licita@novocabrais.rs.gov.br ou licita2@novocabrais.rs.gov.br 







Novo Cabrais - RS, 15 de Abril de 2021.


     _________________________

           LEODEGAR RODRIGUES
    Prefeito Municipal

ANEXO I

(Modelo)

DECLARAÇÃO

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021


__________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, Sr. (Sra.) _________, portador (a) da Carteira de identidade nº ______________, e do CPF nº _____________. DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “x”, conforme o caso):

(    ) não emprega menor de dezesseis anos.

(    ) emprega menor,  a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________ RS, ___ de___________ de 2____.

(local e data)

____________________________

(representante legal)

ANEXO II

(Modelo)

ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006

A Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob Nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu CONTADOR, Senhor _________________________, portador do CRC Nº_________/____ DECLARA, para fins de participação na Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº002/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________, __ de _______________ de 2021.

______________________________________

(Nome Contador da Empresa)

CRC Nº_______

ANEXO III
(Modelo)
DECLARAÇÃO DE RENUNCIA DE RECURSO 

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO CABRAIS

Att. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AV. 28 DE DEZEMBRO, 1200 - CENTRO

CEP: 96535-000 – NOVO CABRAIS – RS.

REF: TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021.

A firma (Proponente) ............................................................, estabelecida na ............................................., nº....., inscrita no CNPJ sob nº .................. e Inscrição Estadual nº .................., neste ato representada por ............................................, RG nº ................... e CPF nº ............................, através do presente declara, na forma e sob as penas impostas pela lei nº8.666/93, de 21 de junho de 1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos da fase ______________,  (habilitatória e julgamento da proposta de preço) renunciando, expressamente, ao direito de recurso e ao respectivo prazo e concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório. Manifesta sua desistência quanto à apresentação de recurso referente à documentação do presente processo.

........................../RS, ......de .................. de 2021.

_______________________________

Carimbo e assinatura do Representante Legal

Observação: Esse modelo serve como referencial caso o proponente decida renunciar ao seu direito recursal expressamente, não sendo obrigatório a sua apresentação juntamente com a documentação. Ela pode ser emitida no transcurso das sessões.

ANEXO IV

(Modelo)
Manifesto de Desinteresse em Participar 

do Processo Licitatório 
Local e Data: _______________, em ____ de ________________ de 2021.

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO CABRAIS

Att. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AV. 28 DE DEZEMBRO, 1200 - CENTRO

CEP: 96535-000 – NOVO CABRAIS – RS.

REF: TOMADA DE PREÇOS Nº002/2021.

Pela presente estamos manifestando nosso desinteresse em participar do processo Licitatório modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021 por esta Prefeitura Municipal instaurado.

Reiteramos que sempre temos o maior interesses em participar de licitações deste Poder Executivo, portanto, contamos com vossa compreensão e, que nossa atitude não prejudique o convite nas futuras Licitações.

Sem mais para o momento, reiteramos nossos protestos da mais alta estima e consideração.

Atenciosamente.

_______________________________

Carimbo e assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO DE PROCURAÇÃO)
PROCURAÇÃO  "EXTRA JUDICIAL"

OUTORGANTE: ........................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................................., com sede na Rua ..............................................., nº ........, bairro ......................, na cidade de .............................., Estado de ............................, neste ato representada pelo(a) ........................................................... (sócio/diretor), Sr. (a) .................................................................., ........................... (nacionalidade), .......................... (estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua ..............................................................., nº .........., na cidade de ........................, Estado de .................................., 

OUTORGADO(S): Sr. (a) .................................................., ........................... (nacionalidade), ....................... (estado civil), ........................ (profissão), portador(a) do RG nº .......................... e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua ....................................................................., nº ......., bairro ..............................., na cidade de ................................, Estado de ..................................; ----------

PODERES:  ao(s)  qual(ais) confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório, especificamente na licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº02/2021, da Prefeitura Municipal de Novo Cabrais - RS, podendo para tanto prestar esclarecimentos, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quando à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.------

_____________, _____  de __________ de 2021.





____________________________





                  Outorgante

ANEXO VI 

MEMORIAL DESCRITIVO 
01 - GENERALIDADES:

1-1 PROPRIETÁRIO
:
Prefeitura Municipal de NOVO CABRAIS
1-2 OBRA

:
Recuperação de Estradas Municipais – Desassoreamento Arroio Barriga.

1-3 LOCAL

:
Zona Rural, Novo Cabrais, RS.

02 – CARACTERÍSTICAS GERAIS:


O presente memorial descritivo tem por objetivo descrever os serviços necessários para recuperação das estradas municipais através da limpeza, aberturas de sarjetas e valetas e desassoreamento do Arroio Barriga. 

03 – DESCRIÇÃO DA OBRA: 


Os serviços de alargamento, limpeza de valetas e sarjetas, deverão ser executados por Escavadeira Hidráulica sobre esteiras com peso operacional de no mínimo 22 toneladas, com caçamba de 1,2m³. esta escavadeira será auxiliada por 01 caminhão caçamba basculante para carregar e transportar o material excedente para  local adequado(bota fora). As dimensões das valetas, larguras e profundidades, terão valores variáveis.

As localidades a serem atendidas por este serviço serão o Cortado, Potreirinho, Aterrados e Várzea dos Cabrais. 


O Arroio Barriga, trecho localizado na localidade do Cortado, apresenta vários trechos do seu leito com grande acúmulo de sedimentos(cascalho, areia) causando o direcionamento do curso d´agua para as margens, causando erosão e desmoronamento do solo comprometendo a mata ciliar.

Estes serviços para serem executados necessitam da utilização de uma escavadeira hidráulica sobre esteiras com peso operacional de no mínimo 22 toneladas, com caçamba de 1,2m³. 

Novo Cabrais, 25 de Março de 2021.

CLÁUDIO LUIZ CANTARELLI   

LEODEGAR RODRIGUES

   
     Eng.º Civil – Crea 49700                                        Prefeito Municipal 

ANEXO VII 
(PLANILHA ORÇAMENTÁRIA)

[image: image1.emf]  ITEM RELAÇÃO DE MATERIAL  UNID. QUANT. P. UNIT. TOTAL R$

1.0 Escavação Mecânica - Alargamento e Limpeza de Valetas / Sarjetas. m³ 4.454,62 7,98 R$ 35.547,92

2.0 Escavação Mecânica - Desassoreamento de Arroio m³ 6.264,00 10,29            R$ 64.452,08

TOTAL

R$ 100.000,00

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS - DESASSOREAMENTO DE ARROIO


ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

CONTRATO Nº___/2021.

Contratação de empresa para prestação de Serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais(limpeza de valetas) e/ou Serviço Desassoreamento de Leito de Arroio(descrição conforme serviço contratado).

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de Novo Cabrais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n°01.601.856.0001-85, com sede na Av. 28 de Dezembro, 1200, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LEODEGAR RODRIGUES, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na localidade de Aterrado, s/n, interior,  portador CI Nº: 7049714244-SJTC/RS, CIC Nº: 595.955.520-34 doravante denominado apenas CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita no CGC/MF sob nº_______________, com Sede na __________________________________________, neste ato representado pelo seu Proprietário, Sr. ________________________, _________, ___________, residente e domiciliado na ____________________,  s/n nesta cidade portador do CPF nº ____________e Carteira de Identidade   nº _____________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem  fir​mar o presente Contrato de Prestação de Serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais(limpeza de valetas) e/ou Serviço Desassoreamento de Leito de Arroio(descrição conforme serviço contratado), vinculado ao Edital TOMADA DE PREÇOS N°.02/2021 e à proposta vencedora, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O Presente Contrato tem por objeto a Prestação de prestação de Serviços de Recuperação e Manutenção de Estradas Vicinais(limpeza de valetas) e/ou Serviço Desassoreamento de Leito de Arroio(descrição conforme serviço contratado)., com caminhão compactador

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR, DO PRAZO:

2.1 - O valor para o presente contrato será de R$_______ (____________________).
	  ITEM
	RELAÇÃO DE MATERIAL
	 UNID.
	QUANT.
	P. UNIT.
	TOTAL R$

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.0
	Escavação Mecânica - Alargamento e Limpeza de Valetas / Sarjetas.
	m³
	4.454,62
	R$ ..,...
	R$ .................

	2.0
	Escavação Mecânica - Desassoreamento de Arroio
	m³
	6.264,00
	  R$ ..,... 
	R$ ................


2.3 – A contratada deverá entregar, na assinatura do contrato, cópia autenticada do documento de propriedade dos veículos em nome da licitante vencedora ou contrato de locação devidamente reconhecido em Cartório.
2.4 - A vigência do presente contrato é de 03 (três) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração e com a anuência da contratada,.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

	Órgão: 11 - S ECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

	Órgão
	Unid.
	Função
	SubFunção
	Programa
	Proj/Ativ
	Elemento de Despesa

	05
	01
	27
	782
	0008
	2.087
	3
	3
	90
	39
	00
	00
	00

	Cód. do Recurso:
	1258 – Recuperação, Manutenção de Estradas Vicinais
	Cód. Despesa: 3428


CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1
O pagamento será efetuado em duas parcelas iguais, ocorrendo no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal e/ou fatura acompanhada do atestado emitido pelo Secretário Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Públicos que os serviços foram executados, bem como pelo Departamento de Engenharia da respectiva Secretaria.

4.2 - O pagamento da primeira parcela ficará condicionado à apresentação do seguinte documento:

4.2.2 - anotação de Responsabilidade Técnica (ART-CREA/CAU), referente execução da Obra.

4.3
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

4.4
Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - São obrigações da CONTRATADA:

5.1.1 - Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do Município, conforme descrição do objeto prevista na cláusula primeira;

5.1.2 - Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

5.1.3 - Arcar com as despesas referentes ao serviço objeto do pre​sente contrato, inclusive os tributos Mu​nicipais, Estaduais e Fe​derais incidentes sobre os serviços prestados;

5.1.4 - Atender as Obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciá​rias;

5.1.5 – Transportar, por conta própria, o equipamento até o local determinado pelo Município para execução dos serviços, objeto do contrato.

5.1.5.1 – É de responsabilidade da contratada eventuais incidentes ocasionados pelo não atendimento da exigência contida no parágrafo anterior.

5.1.5 – Atender as solicitações encaminhadas pela CONTRATANTE a CONTRATADA.

5.1.7 - Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que se negar(em) a usá-los.

5.1.8 - Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados.
5.2 - São obrigações da CONTRATANTE:
5.2.1 – Efetuar os pagamentos conforme especificado na cláusula quarta.

5.2.2 – Fiscalizar a execução dos serviços prestados.

CLÁUSULA SEXTA – RESCISÃO:

6.1 - o presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito nas seguintes situações:

6.1.1 - pelo descumprimento de cláusulas contratuais;

6.1.2 - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

6.1.3 - o atraso injustificado no início da execução do contrato;

6.1.4 - a paralisação na execução do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

6.1.5 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como de seus superiores;

6.1.6 - o cometimento reiterado da falta na sua execução, anotadas na forma de § 1º do ART. 67 da Lei nº 8.666/93;

6.1.7 - a decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

6.1.8 - a dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA;

6.1.9 - a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada, que prejudique a execução do contrato;

6.9.10 - razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa, ou seja, o Senhor Prefeito Municipal, exaradas no competente processo administrativo;

6.1.11 - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 
multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

7.2 
multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano;

7.3 
multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1 - O presente contrato é regido em todos os seus termos, pela Lei Nº8.666/93 e alterações posteriores, a qual terá aplicabilidade também onde o contrato for omisso, vinculado ao edital de Tomada de Preços nº 002/2021 e seus anexos.
8.2 - O presente contrato é pelo regime de prestação de serviços, descaracterizando qualquer vínculo empregatício, sendo as despesas com vínculo pessoal, encargos sociais, impostos e demais despesas de inteira responsabilidade da CONTRATADA
CLÁUSULA NONA – DA SUCESSÃO E FORO

9.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cachoeira do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas que possam surgir ao presente contrato.

9.2 - E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Novo Cabrais-RS, aos __ de _______ de 2021.

________________________                                ___________________________

        Leodegar Rodrigues

          Prefeito Municipal

            
                             CONTRATADO


Testemunhas:

Nome: ___________________________                    

Ass.:_____________________________

Nome: ___________________________

Ass.:_____________________________
Este Termo se encontra examinado e aprovado pelo Departamento Jurídico.





Em ....../....../2021.


 





_____________________


OAB/RS nº .............


Departamento Jurídico





Este Edital se encontra examinado e aprovado pelo Departamento Jurídico.





Em ......./......./...........


 


_____________________





Assessor Jurídico








n:\municipio de novo cabrais\novo cabrais - prefeitura municipal\secretaria administracao\licitações\licitações 2021\tomada de preços\tomada de preços nº 01-2021 - coleta e transporte resíduos sólidos.doc      revisado 11/05  VS

Página 1 de 43
dg

PAGE  
19

